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ACORDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016969-25.2014.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Sérvio Túlio de Barcelos, OAB/PB nº 20412A
APELADA : Maria da Penha do Nascimento
ADVOGADO : Anderson Fernando Coutinho da Cunha, OAB/PB nº 16149
ORIGEM : Juízo da 14ª Vara Cível da Capital 
JUIZ(A) : Andréa Arcoverde Cavalcanti Vaz

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  USO  INDEVIDO  POR
TERCEIROS.  SOLICITAÇÃO  DE  BLOQUEIO
REALIZADA DE IMEDIATO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO
MORAL E MATERIAL CONFIGURADOS. PEDIDOS
JULGADOS  PROCEDENTES.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

– A prova dos autos revelou que o Banco Réu
permitiu  a  realização  de  compras  e  empréstimos
bancários na conta-corrente da parte autora, mesmo
após  a  comunicação  de  furto  e  solicitação  de
bloqueio  de  cartão  de  crédito.  Demonstrada  a
fraude.  Falha  operacional  imputável  a  Instituição
Financeira.

– Quantum indenizatório dos danos morais deve
ser  mantido  em R$3.000,00  (três  mil  reais),
porquanto  atendidos  os  pressupostos  de
razoabilidade e proporcionalidade  e os parâmetros
adotados em casos semelhantes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 140.



Apelação Cível nº 0016969-25.2014.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A

contra  a  Sentença  prolatada  pela  Juíza  da 14ª  Vara  Cível  da  Capital,  que

julgou  procedente  a  Ação  de  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais

proposta por Maria da Penha do Nascimento.

Em suas razões recursais, o Apelante requer a reforma integral

da Sentença alegando a inexistência do dano moral e material passíveis de

indenização,  alternativamente,  aduz  a  redução  do  quantum indenizatório

estipulado a título de dano moral. 

Contrarrazões apresentadas às fls.124/128.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.135/136).

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos, verifica-se que a Demanda funda-se

na  discussão  acerca  da  existência  de  dano  moral  e  material  advindo  das

contratações fraudulentas realizadas após a comunicação de furto de cartão de

crédito. 

Da Sentença que reconheceu a ocorrência do dano material e

moral, arbitrando este em R$3.000,00 (três mil reais) e aquele em R$ 5.707,21

(cinco mil,  setecentos  e  sete  reais  e  vinte  e  hum centavos),  irresigna-se a

Instituição Financeira.

Adianto que não merece prosperar.

2



Apelação Cível nº 0016969-25.2014.815.2001

Primeiramente,  em que  se  pese  a  alegação  do  Recorrente,

tenho que restou incontroverso nos autos a ocorrência e comunicação de furto

do  cartão  de  crédito  da  parte  autora  à  autoridade  policial  e  Instituição

Financeira,  conforme  se  depreende  dos  documentos  de  fls.19/21,  ou  seja,

realizado no mesmo dia do fato. 

Assim,  considerando  que  a  parte  Autora  tomou  todas  as

providências  que  estavam  ao  seu  alcance,  não  há  que  se  falar  em  culpa

exclusiva do consumidor, pois a solicitação de bloqueio do cartão não foi capaz

de impedir as compras e operações bancárias indevidas que como visto foram

realizadas após a comunicação realizada em 29.01.2014 às 11:28.

Desta  forma,  no  caso  concreto,  não  se  pode  imputar  à

consumidora,  parte  vulnerável  na relação de consumo, o dever  de suportar

com as  despesas  efetuadas  em seu  cartão  furtado,  especialmente  quando

realizadas por ela as providências mínimas necessárias para evitar prejuízos

maiores do que aqueles inerentes ao risco do próprio negócio.

Logo,  o  uso  de  cartão  de  crédito  com  senha,  embora

totalmente  pessoal,  caracteriza  a  falha operacional  do  sistema,  ante  a

solicitação do bloqueio. Isso faz parte do risco inerente do banco, devendo tal

falha ser  suportada  pela  Instituição  Bancária.  Ressalta-se  aqui,  que  a

instituição financeira é objetivamente responsável, nos termos da Súmula 479

do  STJ,  in  verbis:  "As  instituições  financeiras  respondem  objetivamente  pelos  danos

gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de

operações bancárias".

Nesse diapasão:

REPARAÇÃO  DE  DANOS.  FURTO DE  CARTÃO  DE
DÉBITO COM CHIP. UTILIZAÇÃO FRAUDULENTA POR
TERCEIRO.  DIREITO  Á  DESCONSTITUIÇÃO  DOS
DÉBITOS A PARTIR DA COMUNICAÇÃO AO BANCO
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EMITENTE. Afirmação da autora, consistente em haver
comunicando ao Banco réu,  em 06/05/2014,  o  furto de
seu  cartão  magnético,  ocorrido  em  05/02/2014,
solicitando  o  bloqueio do  mesmo,  que  não  restou
controvertida.  Logo,  tomando  as  providências  que
estavam  ao  seu  alcance,  não  há  falar  em  falta  de
diligência  da  parte  demandante,  tampouco  de  culpa
exclusiva  sua,  pois  a  solicitação  de  bloqueio não  foi
capaz de impedir os saques e compras indevidas após a
suspensão  do  instrumento  de  crédito.  A  presunção  de
utilização fraudulenta de senha do cartão da requerente
se consubstancia ante a verossímil assertiva da autora,
mormente quando se atenta à informação prestada pela
mesma, consistente em possuir  cartão com chip e não
haver guardado junto ao mesmo a senha correspondente.
Ademais,  o  saque  em  conta  corrente,  de  forma
fraudulenta,  tem se tornado rotineiro em casos como o
presente,  em  que  possível  e  corriqueira  a  utilização
criminosa do instrumento de crédito. Reconhecido o uso
mediante fraude do cartão de crédito da autora, indevidos
os saques debitados à sua conta corrente a partir da data
de 06/02/2012. Destarte, o valor a ser restituído deverá
ficar adstrito aos demonstrados nos dias 06 e 07/02/2014,
conforme demonstrativo anexado à fl. 11, perfazendo R$
1.530,16, porquanto inviável  imputar-se ao recorrente a
restituição de montante fraudulentamente expropriado em
data anterior ao comunicado da cliente, ou seja, na data
de 05/02/2014. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(Recurso  Cível  Nº  71005039615,  Primeira  Turma
Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Marta Borges
Ortiz, Julgado em 11/11/2014) 

Feitas tais considerações, possível reconhecer a inexigibilidade

dos  gastos  ocasionados  mediante  uso  indevido  do  cartão  de  crédito  da

apelada, devendo ocorrer a desconstituição do débito cobrado da parte autora.

Logo, deve ser mantida a desconstituição do débito no valor de R$ 5.707,21

(cinco mil, setecentos e sete reais e vinte e hum centavos).

No  que  se  refere  a  indenização  por  danos  morais,  resta

caracterizado o ato ilícito, consubstanciado na negligência do Banco Réu em

permitir a pactuação de empréstimos fraudulentos e compras indevidas, bem

como visualizada a existência de dano e o nexo causal, tenho que preenchidos

os pressupostos para reconhecer o dever de indenizar da instituição financeira,

4



Apelação Cível nº 0016969-25.2014.815.2001

pois os aborrecimentos provocados refletiram de tal forma negativamente na

vida da Autora, que por ser pessoa que depende exclusivamente de proventos,

ocasiona abalo moral passível de ser indenizado. 

Nesse sentido: 

PRELIMINAR.  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  EM
RAZÃO  DA PESSOA.  REJEIÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONTA  ABERTA  POR  FALSÁRIO.
RECEBIMENTO  DE  VALORES  DE  EMPRÉSTIMOS
ILICITAMENTE  CONTRAÍDOS.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO AO
APELO.  (TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00009616520138150171, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  LEANDRO  DOS  SANTOS,  j.  em  03-03-
2015) 

Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, é certo

que  a  reparação  por  danos  morais  tem  caráter  pedagógico,  devendo-se

observar  a  proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,

atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado contra  a  Autora,  o  potencial  econômico da ofensora  (reconhecida

instituição bancária), o caráter punitivo compensatório da indenização, entendo

que deve ser mantido em R$ 3.000,00 (três mil reais) o valor indenizatório. 

Finalmente,  no  que  se  refere  ao  valor  dos  honorários

advocatícios,  entendo  que  não  devem  ser  majorados  em  grau  recursal,

porquanto foram arbitrados no percentual  máximo de 20% (vinte por cento)

sobre o valor da condenação.

Com  essas  considerações, DESPROVEJO  o  Recurso

Apelatório, mantendo a sentença recorrida.
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É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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